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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, pelo Ofício. ESA - 178/2006 (fls. 02), solicita aprovação do Curso de Especialização em Direito Ambiental, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos – Parecer CEE nº 278/2002.

1.2 APRECIAÇÃO

Desde logo, verifico que os autos estão equivocadamente numerados a partir de fls. 85, exigindo correção pela secretaria da Câmara.

Sobre o projeto pedagógico destacamos transcrevendo o seguinte:

Justificativa

O curso está sendo criado em face da grande demanda, bem como, necessidade dos advogados paulistas conhecerem de forma aprofundada o direito ambiental brasileiro, visando enfrentar as questões profissionais no âmbito judicial e extrajudicial.

Objetivos do Curso

- atender à necessidade de formação de especialistas na área do Direito Ambiental capazes de satisfazer às crescentes demandas sociais de acesso à Justiça e de proteção aos direitos da coletividade;

- possibilitar a atualização, complementação ou aquisição de novos conhecimentos no campo do Direito Ambiental, principalmente, em face do estudo do direito constitucional ambiental e normas infraconstitucionais vinculadas ao patrimônio genético, meio ambiente cultural, meio ambiente artificial, meio ambiente do trabalho e meio ambiente natural; e

- fornecer subsídios técnicos e jurídicos voltados à atividade profissional do advogado.

Programação e duração do curso

· O curso terá uma carga horária total de 421 horas.

· O curso terá a duração de quatro semestres.

· Iniciar-se-á em agosto de 2006, com previsão de término para abril de 2008.

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas

Para a matrícula, o candidato deverá apresentar dentre outros, cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova).  O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Serão disponibilizadas, no máximo, quarenta vagas e, no mínimo, vinte e cinco vagas. 

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de curso

Em todos os módulos, ocorrerá avaliação por escrito no último dia de aula. Além disso, os alunos deverão participar dos seminários, visando enfrentar os casos práticos.

Para que o aluno possa ser aprovado em cada módulo, deverá obter resultado igual ou superior a 7,0 (sete), a saber, média vinculada à avaliação por escrito somada com a nota final dos seminários realizados (notas dos 04 seminários realizados dividida por quatro) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) em cada módulo.

Da monografia

Deverá ser apresentada ao final dos módulos, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho que deverá ocorrer até 04/2008.

Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 8,0 (oito), no total das duas avaliações.

Corpo docente e titulação (considerando providências solicitadas na diligência – fls. 85/86)

	Módulo
	Carga Horária
	Professor
	Titulação

	FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO.
	40h
	Érika Bechara
	Mestre - PUC/SP (*)

	
	
	Nelson Nery Junior
	Livre-Docente - PUC/SP(*)

	
	
	Celso Antonio Pacheco Fiorillo
	Livre-Docente - PUCSP(*)

	TUTELA JURÍDICA DO PATRIMÔNIO GENÉTICO EM FACE DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO.
	40h
	Paulo Santos de Almeida 
	Doutorado – PUCSP(*)

	
	
	Alda Luiza Santos Lerayer
	Doutorado -ESALQ/USP(*)

	TUTELA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE CULTURAL/PATRIMÔNIO CULTURAL EM FACE DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO.
	40h
	Sergio Seiji Shimura
	Doutorado - USP(*)

	TUTELA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL/CIDADES EM FACE DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO
	40h
	Sergio Luis Mendonça Alves
	Mestre – PUCSP(*)

	
	
	Daniel Roberto Fink
	Mestre em Saúde (*)Pública – USP

	TUTELA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO/SAÚDE EM FACE DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. 
	40h
	Carlos Celso do Amaral e Silva
	Livre-Docente – USP(*)

	
	
	Gilberto Passos de Freitas
	Doutorado em Direito/PUCSP(*)

	
	
	Sergio Luis Mendonça Alves


	Doutorado-PUC/SP(*)



	TUTELA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE NATURAL E A TUTELA JURÍDICA DO ECOTURISMO EM FACE DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO
	40h
	Ermínia Terezinha Menon Maricato
	Livre-Docente - USP(*)

	
	
	Márcia Peinado Alucci
	Doutora-USP(*)

	RESPONSABILIDADE EM FACE DE AMEAÇA OU LESÃO AOS BENS AMBIENTAIS E OS PRINCÍPIOS DO PROCESSO AMBIENTAL NO ÂMBITO DO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO.
	40h
	Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida
	Doutorado - PUCSP(*)

	
	
	Fernando Reverendo Vidal Akaoui
	Mestrado - PUCSP(*)

	DIREITO AMBIENTAL CRIMINAL E OS PRINCÍPIOS DO PROCESSO AMBIENTAL BRASILEIRO.
	40h
	Fernando José da Costa
	Mestrado - USP (*)

	DIREITO AMBIENTAL TRIBUTÁRIO
	40h
	Wagner Balera
	Livre-Docente – PUC/SP(*)

	
	
	Renata Marques Ferreira
	Mestrado - PUCSP(*)

	METODOLOGIA DO ENSINO JURÍDICO
	20 h
	Ana Lúcia Pastore Schirtzmeyer
	Doutora – USP(*)

	DIDÁTICA
	41h
	Clotilde Tartaglia
	Mestre - PUCSP(*)


(*) Os curriculum vitae dos docentes acima mencionados constam dos autos de fls. 17 a fls. 48, além de fls. 109 e 113, e sua titulação atende às normas contidas na Deliberação CEE nº 09/98.

As ementas das disciplinas, bem como a bibliografia básica estão descritas às fls. 07/14.

Indicação dos Coordenadores do Curso, com o título de Mestre

· Dr. Celso Antonio Pacheco Fiorillo  - Livre-Docente em Direito Ambiental – PUC/SP /  Doutor e Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP.

· Dr. Fernando José da Costa - Mestre em Direito – USP.

A observação constante de fls. 07, relativamente à possibilidade de docentes ali mencionados, poderem ser indicados como palestrantes, a critério do coordenador do curso, não pode ser aceita. É que o inciso II do artigo 4º da Deliberação CEE nº 09/98 exige “a titulação mínima dos docentes para os curso de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada.” Sendo assim, necessário o encaminhamento da comprovação dessa titulação, além de ser indicados os docentes responsáveis pelas disciplinas, sob pena do Conselho aprovar um projeto pedagógico, inclusive com um rol definido de docentes, para depois outro ser oferecido pela Instituição interessada. No caso concreto, o rol de docentes é aquele constante do “item 7 – Professores responsáveis”, considerada a substituição da Profª. Drª. Clarissa F. M. D’Isep pelo Prof. Dr. Paulo Santos de Almeida, conforme solicitado pela Interessada (fls. 89).

Obviamente que o curso estará enriquecido se palestras forem ministradas tanto pelos profissionais relacionados na observação de fls. 07, quanto quaisquer outros, desde que os docentes responsáveis – nominados neste parecer – e respectivas disciplinas, ministrem as aulas informadas, cumprida  a carga horária constante de fls. 06 e 07.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Ambiental, da Escola Superior de Advocacia da OAB / SP, nos termos deste Parecer, com os professores responsáveis pelas disciplinas e nos termos propostos no projeto pedagógico apresentado, a se iniciar em agosto de 2006, com até 40 vagas.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho

São Paulo, 24 de junho de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de junho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 06/7/06                      Seção I                       Páginas 20/21

[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












